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PARECER JURIDICO

PARECER JURIDICO 008/2021
PROCESSO: DISPENSA DE LICITAGAO N.° 0/2021-007-CMJ
INTERESADA: CAMARA MUNICIPAL DE JACUNDA

COMPRA DIRETA.
i - CONTRATACAO DIRETA- DE
SERVICOS EMPRESA
ESPECIALIZADA NO
. FORNECIMENTO DE LINK DE
INTERNET.

01. RELATORIO

, Vem ao exame dessa Assessoria Juridica, na forma do art. 38, Vl e

‘paragrafo unico da Lei 8666/93, o presente processo administrativo, que visa a
contratagdo da empresa NET SUL INFORMATICA E SERVIGCOS DE PROVEDOR

~ LTDA, p{ara prestacéo de servigos relativos a fornecimento de link de internet para
‘a maﬁutengéo da Camara Municipal de Jacunda, no valor de R$ 10.000,00 (dez

‘mil reais) conforme constante na Justificativa da contratagéao.

Sabe-se que o Parecer Juridico em Processos Licitatérios cumpre a
fungéo de analise a Iegalidadé do procedimento, bem como os pressupostos formais
-da contratagdo, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos
produzidos no processo de contratagdo publica com o sistema juridico vigénte.
Desta forma, a conveniéncia da realizagéo de determinada contratagéo fica a cargo

do Gestdr Publico, ordenador das despesas.

X Diante disso, o parecer examina as particularidades que envolvem

este mérito, fundamentando o entendimento que se entende devido ao caso, com o

fito de orientar este Legislativo Municipal-como proceder, ressaltando-se que o
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“presente néao € vinculativo, mas sim, opinativo.

02. DA ANALISE JURIDICA

A Constituicdo da Republica, em seu artigo 37, XXI, prevé a

obrigatoriedade de licitagdo para as contratagdes realizadas pela Administragdo
Publica:

XXl - ressalvados os casos especificados na legislagdo, as
obras, servigcos, compras e alienagbées serdao contratados
mediante processo de Iicii‘agéo publica que assegure igualdade
de condigées a todos os concorrentes, com clausulas que
E ‘ estabelecam obrigacées de pagamento, mantidas as condi¢ées
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitira as _exigéncias de qualificagdo técnica e econémica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigagées.

A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das
_Licitagdes", foi publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo
constitucional, e criar- padrées e procedimentos para reger a contratagédo pela
Administracgao.

, _ A obrigatoriedade da realizagdo do procedimento licitatério & um
“corolério do principio constitucional da isonomia, previsto na Constituigdo Federal de
1988 (art. 5°, 1), pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-
se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal

"~ e outros interesses que ndo o da consecugﬂéo da finalidade publica. Assim, o objeto
’vimedia'to.e proprio da licitagdo € evitar a ocorréncia do arbitrio e do favoritismo.
Segundo'o constitucionalista Alexandre de Morais, "a licitagéo representa, portanto,
a oportunidade de atendimento ao interesse publico, pelos particulares, numa
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~ situagéo de igualdade".

interesse publico, devera haver licitaggo. A contratagéo direta, sem realizago do
prévio certame licitatério, somente € admitida excepcionalmente, nas hipéteses
‘trazidas na propria lei. Tais situagdes, contudo, configuram-se em excegdes a regra
geral. A licitag&o € regra; a contratagéo direta, excegao.

Para contratagéo de servigos, inclusive de publicidade, é prevista a obrigatoriedade
" darealizagdo do certame licitatério, de acordo com o artigo 2° da Leia de Licitagdes:

Art. 2°. As obras, servigos, inclusive de publicidade, compras,
alienagées, - concessées, permissées e locagdes da
Administragdo Publica, quando contratadas com terceiros,

) ' serqo necessariamente precedidas de licitagdo, ressalvadas as
hipéteses previstas nesta Lei. (grifo nosso).

Assim; retiradas as hipéteses de excepcionalidade, € obrigatéria a

realizagéo do procedimento licitatorio pela Administragao Publica.

E‘m que pese a obrigatoriedade de realizagédo de procedimento
licitatério, o proprio dispositivo constitucional reconhece a existéncia de excegdes a
Tegra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na Iegislagéo, quais sejam a
dispensa e a inexigibilidade de licitagao.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de
existirem casos em que a licitagdo podera deixar de ser realizada, autorizando a
—Administragéo Publica a celebrar, de forma discricionaria, contratagdes diretas sem a

- concretizagdo de certame licitatério. -

A dispensa de licitagdo € uma dessas modalidades de contratagéo
direta. O artigo 24, da Lei 8.666/93 elenca os possiveis casos de dispensa.
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Tendo em vista o valor-da contratagdo, o responsavel pelas
_Licitagdes, Compras e Contratos sugere que a aquisicdo se dé por dispensa de
licitagéo, com fulcro no art. 24, inciso I, da Lei 8.666/93.

oo

Art. 24. E dispensével a licitagéo:

Il - para outros servicos e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alinea "a", do inciso Il do artigo
anterior e para alienagées:.nos casos previstos nesta Lei, desde
que néo se refiram a parcelas de um mesmo servigo, compra ou
$ alienagdo de maior vulto que possa ser realizada de uma sé vez;

A licitag&o dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a
prépria lei declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se
caracteriza pela circunstancia de que, em tese, poderia o procedimento ser

realizado, mas que pela pamcularldade do caso, decidiu o legislador ndo torna-lo
.’obrlgatérlo

Cabe équi certa discricionariedade do agente administrativo, ja qhe a
licitagédo né@o € proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realizagédo do

e certame deve também ser vahtajosé para a Administragéo e respeitar o principio da
“economicidade.

A Lei n°® 8.666/93, ao instituir as normas para licitagbes e contratos
da Administragéo Publica, autorizou a dispensa de licitagdo em varias hipoteses,
“ainda que possivel a competigdo. Sao circunstancias peculiares que aconselham a
contratagéo direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em fungéo do
" pequeno valor financeiro envolvido, ndo se justificaria a realizagdo de um
“procedimento licitatério pela Administragéo.

Depreende-se, pois, que, nessa hipbtese, em razdo do pequeno
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valor envolvido, a legislagéo autoriza que se reduzam as formalidades prévias és
; contratagées pela Administraggo Publica.

03. CONCLUSAO

Diante de todo o exposto o dISpOSItIVO legal citado excepmona a
regra de exngénma de licitagéo para servigos de até 10% do limite previsto na alinea
, do inciso Il do artigo 24 da Lei 8.666/93, tendo em vista que a contratagao
necessaria seja de valor inferior a R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais),
- valor ndo superior aos pregos comparativamente praticados no mercado, opino pela
possibilidade da contratagdo direta da empresa NET SUL INFORMATICA E
SERVIGOS DE PROVEDOR LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita no
CNPJ ne. 08.092.905/0001-40, com sede na Rua Duque de Caxias, 117, Bairro
Centro, CEP 68.590-000, na cidade de Jacundd, Estado do Para, com fundamento
-no art. 24, |l da Lei n® 8.666/93, e as alteragdes que Ihe foram realizadas.

E o Parecer, que se submete & Apreciagdo da Autoridade Superior,
MM. Presidente da Camara Municipal de Jacunda-PA.

Jacunda/PA, 02 de margo de 2021.

ALVES BARBOSA
sessora juridica
OAB/PA n° 15.928
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